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A atividade econômica do Estado desenvolveu-se no decurso de 
séculos, mas foi principalmente depois da segunda guerra mun­
dial que conquistou importância essencial. O grande núme­
ro de empresas estatais criadas após a guerra, tanto nos países 
socialistas, como nos capitalistas, constitui tema constante de dis­
cussão entre juristas e economistas do mundo inteiro. A questão 
gira, primordialmente, em tôrno das formas jurídicas e dos mé­
todos de administração dessas entidades, isto é, quanto aos méto­
dos de gestão mais indicados e eficazes, quer do ponto de vista 
econômico, quer sob o aspecto jurídico.

As formas jurídicas, tanto quanto os métodos de gestão, va­
riam segundo o país. Após a libertação, entretanto, observou-se, 
por tôda parte, a tendência de criar-se um sistema jurídico e fi­
nanceiro especial, diferente dos métodos administrativos de antes 
da guerra, adotados na maioria dos países.

Os problemas e as dificuldades daí decorrentes são sempre 
os mesmos, a despeito de tôdas as diferenças de estrutura políti­
ca e econômica. No intuito de examinar os novos métodos jurí­
dicos e econômicos, bem como as tendências atuais de nacionaliza­
ção, escolhemos como exemplos as emprêsas estatais da França, 
da Itália e da Polônia. A escolha não foi feitâ ao acaso. As 
razões da nacionalização das emprêsas são completamente distin­
tas em cada um dêsses três países. A conseqüência é que as 
formas jurídicas e os métodos empregados variam, merecendo 
por isso um estudo comparativo.
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Entre os inúmeros problemas suscitados em miatéria jurídica, 
financeira e econômica, em nossa esfera, examinaremos especial­
mente os problemas mais importantes, dos quais decorrem todos os 
demais as formas jurídicas e os métodos de gestão das em- 
prêsas.

As formas jurídicas das emprêsas estatais, adotadas por 
aquêles três países, decorremi das diferentes influências políticas e 
das condições econômicas do imediato pós-guerra, inteiramente 
distintas em cada um dêles.

Entre as emprêsas criadas pelos Estados, encontram-se, por 
tôda parte: ( 1 ) de um lado, aquelas que são geralmente geridas 
pela administração pública, centro dos métodos tradicionais usa­
dos antes da guerra e, de outro, as emprêsas estatais administra­
das como organismos juridicamente distintos da administração pú­
blica, com personalidade jurídica, autofinanciamento, autonom.a de 
gestão, etc. Em nosso estudo comparativo, trataremos exclusi­
vamente desta última categoria de emprêsas, por ser a forma mais 
representativa das tendências atuais e das novas e modernas con­
cepções de emprêsa pública.

Na França, durante o período entre as duas guerras mun­
diais encontramos inúmeras emprêsas estatais criadas por moti­
vos financeiros (monopólios, Banco da França); militares (fábri- 

*3S e, ^ ~ naI ^élico’ mon°PóHo dos explosivos) ou administra­
tivos (P iT  —  Correios e telecomunicações), etc. Na época, 
essas empresas existiam mais comumente ao lado de emprêsas 
privadas ou nos setores em que a iniciativa privada, por motivos 
economicos e financeiros, não se dispunham a atuar. Em prin­
cipio, os direitos de propriedade (salvo em caso de defesa nacio­
nal), nao eram afetados. (2) Foi somente depois da libertação 
que o Estado francês passou a atuar nesse setor, por motivos in­
teiramente diferentes, encampando certo númiero de setores da

^ ío r ie J Ct0n0 j ÍCa-- ^  nacionalização, que se processou depois 
de 1945. difere da atividade de antes da guerra, não só por essas 
novas razoes e pelos objetivos da nacionalização, como, também, 
pelas formas jurídicas e pelos métodos de gestão.

A nacionalização na França realizou-se sob a influência da 
maioria dos partidos políticos -  e com o apoio dêstes - ,  dos 
sindicatos e da naçao. O Partido Comunista (3 ) o Partido Sn- 
cialista (SF IO ), (4, o MRP (5) d» m esm a feS  que o p°ind 
pa,s sindicatos, como a CGT, (6) fiel a suas idéias em matéria de

P F T r í7\Ça° ’ í ^ í ra/oaf  ,a no Congresso de Lião em 1919, a 
j  C 3 LG C ’ \8) Pronunc>aram-se a favor. A atmosfera 

política dos primeiros dias após a libertação teve sua influência

S re 3 área da nacionalização de emprêsas,
como sobre a forma jurídica dessa nacionalização. Esta abran­
ge todas as emprêsas da indústria elétrica e do gás, as minas de



carvão, o Banco da França e o Banco da Argélia; quatro dos 
maiores bancos de depósitos, os seguros e a «Régie» Nacional das 
Usinas Renault. Depois da nacionalização, o setor público na 
França passou a abranger três quartas partes de tôdas as opera­
ções de crédito e dois terços das operações de seguros. Levando- 
se em conta as emprêsas que já pertenciam ao Estado antes da 
guerra, o setor público abrange agora —  como principal ou gran­
de acionista —  cinco setores da economia nacional': o crédito, os 
seguros, a energia (com exceção do petróleo), o transporte ferro­
viário (9) e a construção aeronáutica. Conseqüentemente, por 
sua importância, dada a amplitude adquirida, essa situação dá ao 
Estado, pela primeira vez, a possibilidade de influir ativamente na 
estrutura econômica do País.

Não existe na França, da mesma forma que na maioria dos 
países, uma definição jurídica de nacionalização. (10) Vamos en­
contrar, porém, inúmeras discussões a respeito, não só no Parla­
mento, como entre juristas e economistas. Na maioria das defi­
nições, dá-se ênfase à oportunidade da transferência do direito de 
propriedade privada para o setor estatal, eliminando-se, assim, o 
problema da gestão e do lucro privados. A necessidade de 
'transferência é justificada, na maioria dos casos, pelo «interêsse 
geral», (12) pelo «interêsse público» (13) ou pelo «interêsse da 
Nação». (14)

Encontram-se também, muitas vêzes, definições nas quais a 
nacionalização é considerada sob o aspecto de uma nova organi­
zação de gestão jurídica e econômica. Nas definições dêsse tipo, 
põem-se em relêvo as formas originais e novas, (15) diferentes 
dos métodos normalmente empregados, quer nas emprêsas priva­
das, (16) quer nas públicas. (17)

Três características comuns observam-se na maioria das defi­
nições: 1 ) transferência de propriedade da emprêsa para a cole­
tividade; 2) novos métodos de gestão; e 3) o interêsse geral. O 
principal defeito de quase tôdas essas definições é serem, de regra, 
um tanto vagas. As maiores dificuldades decorrem da noção 
de interêsse geral, que a maioria dos autores deixa de precisar. 
Nos debates parlamentares sôbre as leis de nacionalização, da 
mesma forma que nas exposições de motivos a respeito, dá-se tôda 
ênfase aos problemas econômicos. ‘ Os oradores, sempre em 
grande número, acentuam a necessidade de reconstrução imediata, 
de modernização e desenvolvimento da produção, o que sòraente o 
setor público pode realizar, (18) aplicando uma política dirigida 
não apenas pelo critério do lucro mas, principalmente, com a fina- 

ilidade de melhorar as condições econômicas e sociais do País. (19) 
Idênticos argumentos encontram-se nas leis de nacionalização. 
Mesmo no caso das Usinas Renault, a nacionalização não foi mo­
tivada apenas por necessidade de uma sanção repressiva, mas o 
^problema econômico também foi levado em consideração.



Os motivos giram em tôrno da necessidade de libertarem-se 
as emprêsas das pressões e dos capitais privados, a fim de que se 
possa levar avante uma política do interêsse de tôda a nação. (20)

A etimologia da palavra «nacionalização» situa a ênfase nos 
laços de dependência das emprêsas nacionalizadas para com a 
nação, mais do que com o Estado. É uma maneira de prejulgar- 
se a forma jurídica e a organização. As emprêsas nacionalizadas 
devem possuir autonomia jurídica com relação ao Estado e ser 
geridas pelos representantes da nação. Quanto à representação 
desta, adotou-se, na maioria dos atos de nacionalização o concei­
to da C .G .T ., isto é, a fórmula «tripartida» (representantes dos 
empregados, dos usuários e do Estado). O Estado deve repre­
sentar o interêsse geral e impedir quaisquer conflitos que possam 
surgir entre os delegados dos empregados e os dos consumidores 
ou usuários.

Como conseqüência de sua personalidade jurídica, as emprê­
sas possuem orçamento e fontes financeiras próprias, assim como 
autonomia e gestão, em contraposição aos métodos administra­
tivos. bm princípio, tôdas as emprêsas são obrigadas a cobrir, 
por seus propnos recursos, as despesas de produção e, ainda, a 
desenvolver esta e realizar investimentos de acordo com o princí­
pio de autofinanciamento. A política de preços deve ser deter­
mina a por critérios diferentes dos das emprêsas privadas, permi- 
in o, porem, amda assim, a aplicação do princípio do autofinan- 

ciamen o.. iferença entre as emprêsas nacionalizadas e as em­
presas privadas resulta não apenas de uma concepção diferente 
de lucro, como, também, da utilização dêsse lucro. No caso das 
empresas nacionalizadas, o lucro deve ser utilizado visando ao de­
senvolvimento do país, à mielhoria da situação dos empregados, 
dos serviços sociais, etc. Nesse sentido, o lucro não estará em 
contradição com o interesse geral e permitirá conseguir o melhor.

À luz da motivação dos atos de nacionalização e dos debates 

L n do T nhw ' parCCC;nos P°ssível completar as definições, preci- 
6 3 ? a fü  "f ina lização . A definição a se- 

T r Z  T  e-Sa finalidade: na França, deve-se compreen­
der por nacionahzaçao a transferência da propriedade privada

r - I 1StaS 30 de.sen™lviment° econômico e social do País) para
f nacionall2adas, que sao organizadas como pessoas jurí-

r JZ U tinfanf ira, e juridicamente autônomas, administradas pelos 
representantes da coletividade.

lQ4SA0d,Q4̂ SSa° qUe Se desenrolou na França durante os anos de 
obi>Hvn rl conccijtrava-se, essencialmente, na motivação e no 

não fonm3 naa°naí ^ a°- As formas jurídicas das emprêsas
n l l i z t T '  P-°rem’ °b,Ct0 de muit0 estudo- A rapidez das Sacio- 

hzaçoes nao permitirá ao legislador elaborar uma forma jurídica



completa. Os inúmeros projetos de estatuto geral das emprêsas 
estatais até hoje não foram votados e continuam em vigor as 
formas jurídicas adotadas pelos primeiros atos de nacionalização. 
Os inúmeros atos jurídicos particulares, baixados sucessivamente 
desde então, não codificaram (22) o sistema jurídico, não dirimi­
ram a questão das diferentes interpretações, nem aprofundaram o 
problema da forma das emprêsas.

Distinguem-se cêrca de tr.nta tipos de emprêsas públicas de 
estruturas diferentes. (23) Entre elas, há, em primeiro lugar, 
as que foram criadas entre as duas guerras, administradas pelos 
ministérios, de acôrdo com os métodos tradicionais («Régie Au- 
tonome des Pétroles», «Caisse Nationale Industrielle de l Azote», 
etc.) . A seguir, vem outro grupo, formado pelas sociedades de 
economia mista (Sociedade Nacional das Estradas de Ferro 
Francesas, Companhia Nacional de Construções Aeronáuticas, 
Companhia Nacional «Air-France», Atualidade Cinematográfica, 
etc.), tôdas elas administradas como sociedades privadas. E, 
tendo em vista os capitais privados, mais ou menos vultosos, nelas 
investidos, não seria possível tratá-las como emprêsas nacionali­
zadas (24) no verdadeiro sentido da palavra. Trataremos, pois, 
exclusivamente do grupo de emprêsas nacionalizadas após a liber­
tação, cuja estrutura jurídica e cujos métodos de gestão são mais 
característicos.

Nesse tipo de emprêsas, observam-se duas formas juridica­
mente distintas: aquela que o legislador denominou de «emprêsa 
nacionalizada» (bancos e seguros) e aquela a que chamou de 
«emprêsa de caráter industrial e comercial» (eletricidade, gás, 
minas de carvão. Usinas Renault) . As primeiras conservaram a 
forma de sociedade anônima, eliminando, porémi, todos os acionis­
tas privados. O  rótulo de sociedade anônima possibilita deixar 
intactos vários dos antigos princípios juídicos de organização e de 
financiamento. Ao mesmo tempo, a transferência de tôdas as 
ações para um único acionista permite realizarem-se novos objeti­
vos e, ainda, respeitar a política econômica do Estado.

A segunda forma de emprêsa pública, de caráter industrial e 
comercial, é aquela em que se aliaram aos princípios do Direito 
Público os novos métodos de organização e gestão, até então em­
pregados exclusivamente nas emprêsas privadas. O âmbito dos 
contratos, a organização da emprêsa, os métodos de financiamen­
to, de contabilidade, etc., obedecem às normas do Direito Priva­
do, a fim de permitir às emprêsas agirem dentro do princípio da 
mercantilidade. As relações das emprêsas com o Estado são re­
guladas pelo Direito Público. (25) As normas públicas obri- 
gam-nas a submeterem à aprovação do Estado seus estatutos e 
suas decisões mais importantes do ponto de vista econômico e ju­
rídico, bem como a escolha dos respectivos administradores. São 
sujeitas às diferentes formas de controle exercidas pelo Estado —



principalmente o controle a priori. Isso diz respeito também ao 
direito de propriedade do Estado com relação aos bens imóveis, 
que são cedidos às emprêsas apenas na qualidade de usuárias.

As normas do Direito Público servem também, para garantir 
às emprêsas uma posição privilegiada: (26) subvenções, dotações, 
empréstimos e garantias do Estado. Isso permite-lhes executar 
as tarefas de interêsse geral que, não raro, dependem de seus pró­
prios meios de financiamento (investimentos vultosos, planos de 
renovação de produção, racionalização técnica, desenvolvimento 
da produção, etc. ) .

Três tendências (27) —  sindicalista, estatal e autonomista 
explicam as diferenças entre a organização e os métodos de 

gestão das emprêsas nacionalizadas. À época de criação das em­
prêsas, foram essas tendências que influíram no legislador. Foi 
sob a influência do estatismo que se criou a «Régie» das Usinas 
Renault. O presidente-diretor-geral é nomeado por decreto, me­
diante proposta do Ministro da Indústria e Comércio, com refe­
rendo do Ministro da Economia Nacional. É êle que preside 
o Conselho de Administração e o Comitê Central da emprêsa. 
(28) Os membros do Conselho de Administração (7 representan­
tes do Estado, 2 dos usuários, 6 dos empregados), também são 
nomeados pelo Govêrno que, no caso, representa o papel da an­
tiga Assembléia Geral. No conceito de organização das usinas 
Renault, a influência do Estado faz-se sentir quer pela possibili­
dade da escolha da Diretoria e do Conselho, como pelo número 
de seus representantes neste último.

A tendência sindicalista manifestou-se na organização das 
emprêsas de eletricidade, do gás e da indústria carbonífera. De 

a composição do Conselho de Administração ajustava-se 
à idéia «tripartida», com um número igual de representantes do 
Estado, dos usuários e dos empregados. Posteriormente, em 
vista dos inconvenientes de ordem prática dêsse tipo de constitui­
ção (interesses contraditórios dos grupos de representantes), mo- 
dihcou-se a composição do Conselho, sem, por isso, eliminar-se a 
torma «tripartida».

Em tôdas as emprêsas, encontra-se, na cúpula, um Conselho 
superior (dos Serviços Nacionais de Eletricidade da França c da 
Companhia de Gás da França ou das Indústrias Carboníferas da 

rança), que tem por finalidade controlar e coordenar a ativida­
de das emprêsas, submeter ao Estado o programa de trabalho 
comum, dirigir as pesquisas técnicas e tratar das compensações 
inanceiras destinadas a assegurar o equilíbrio financeiro entre as 

empresas, etc. O Conselho, no caso da Eletricidade e Gás da 
rrança, é composto de 15 membros nomeados por decreto (5 re­
presentantes do Govêrno, 5 pessoas de comprovada idoneidade e 
competencia profissional, 5 representantes dos empregados, esco- 

i os pelos grandes sindicatos. (29) O lugar dos usuários foi



ocupado, nesse caso, pelas pessoas de «comprovada idoneidade e 
competência, mas os usuários são representados permanentemente 
no Conselho dos Serviços de Eletricidade da França e do Gás da 
França, onde podem defender seus interêsses. A composição do 
Conselho dos serviços permanece, entretanto, fiel ao princípio tri- 
partido. Os Conselhos designam os diretores-gerais e os dire- 
tores-regionais. Os primeiros são nomeados por decreto.

A organização dos bancos e das companhias de seguros foi 
concebida sob a influência da tendência autonomista. A política 
geral dos bancos é pautada pelo Conselho Nacional do Crédito. 
O papel da Assembléia Geral, no caso, cabe à Comissão de Con­
trole dos Bancos. Os conselhos de administração dos bancos 
são nomeados pelo govêrno, com o fim de dar o máximo de inde­
pendência e autonomia de gestão. (30) Dos doze membros. 
(31) oito são designados pelo govêrno, entre pessoas de grande 
experiência e competência bancária, que lhes permitam salvaguar­
dar tanto o interêsse do próprio banco, como o interêsse geral. 
Uma pergunta poderá ocorrer: tendo em vista o poder de esco­
lha dos administradores, conferido ao Estado, existirá preponde­
rância dêste, independentemente da composição do Conselho? 
Mas os novos métodos de gestão, apesar de tudo, refletem princí­
pios doutrinários de nacionalização e a composição do Conselho 
perimte manter-se certo equilíbrio entre a política econômica geral 
do Estado e os interêsses da emprêsa em questão, bem como os 
interêsses, muitas vêzes contraditórios, dos usuários e dos empre­
gados.

O  princípio da autonomia jurídica e financeira das emprêsas 
revela-se, principalmente, nos métodos de utilização dos lucros, 
que não são os mesmos em tôdas as emprêsas. Para os bancos 
e para as companhias de seguros, não existem normas obrigató­
rias e os lucros são distribuídos facultativamente pela Comissão 
de Controle dos Bancos ou pelo Conselho Nacional dos Seguros. 
Na prática, o lucro é destinado, primeiramente, à criação de do­
tações e reservas para a emprêsa e ao pagamento de indenizações 
ou dividendos aos antigos acionistas. No caso dos bancos, o 
Conselho de Administração recebe sua parte e no dos seguros, 
apenas uma parte dos lucros é destinada ao fundo especial dos 
empregados. Uma parte dêsses lucros destina-se, quer nos 
bancos, quer nas companhias de seguros, aos dividendos do Es­
tado .

No tocante às emprêsas de eletricidade e de gás, o lucro 
é repartido de acôrdo com o princípio do autofinanciamento. Nem 
o Estado, nem os empregados, participam dêle. Nas minas de 
carvão, o lucro líquido é destinado, até o limite de um quinto, ao 
fundo social dos trabalhadores e à criação de reservas para inves­
timentos. A lei prevê que o Estado só receberá o eventual exce­
dente do lucro, que não fôr utilizado pela emprêsa. Como as



companhias carboníferas são todas, práticamente, deficitárias, a 
eventualidade é puramente teórica.

Do ponto-de-vista da doutrina das nacionalizações, a melhor 
solução e a adotada nas Usinas Renault. Em primeiro lugar, o 
lucro e destinado ao financiamento da produção e dos investimén- 
j°S essar*os’ tanto quanto para as reservas. O excedente é 
dividido em partes iguais entre o Estado e os empregados. A 
solução coaduna-se com a doutrina jurídica e, além disso permite 
interessar materialmente os empregados na boa qestão ’ da em­
presa .

O conceito atual da ligação entre o Direito Privado e as nor­
mas do Direito Administrativo, apesar da aparente contradição, 
constitui o aspecto característico (32) da nova organização jurí­
dica. O novo sistema jurídico das emprêsas nacionalizadas não 
e muito completo. Tanto a forma de organização, como os mé­
todos de financiamento estão em vias de evolução, conforme se 
verifica pelos numerosos atos jurídicos baixados nestes últimos 
anos. Mas a nova concepção constitui, em linhas gerais, o adven-

e uma estrutura original e e de supor-se, analisando os pro-

£ ” 4 ' ÍSa f p « c a T e ~  4 »

Na Itália, o desenvolvimento do setor público processou-se 
por motivos inteiramente diversos dos da França. (32a) Só muito 
raramente poder-se-á falar, ali, de nacionalização resultante c íK -

r s i o u s í  °n9em p0lítica- A a?â° do Estado, na Itá­
lia. onginou-se mais comumente, na necessidade de ação em con-
sequencia da difícil situação econômica do País, que colocou o

dade A q e s lK s  ^  ^ prêsas Privadas em dificul-
f  ? . gestão dessas empresas cabia, por conseauinte 1n Fs
tado, e este foi obrigado a criar novas emprêsas de 0 ^ 4  econô-"

miC°FoPf  princTD7 m°enter 7 ' ° *  T ™  dcfidcntcs ou --istentes. 

intervenção do Estado se "ampliou Durante f  pe­
ríodo da guerra, sob a pressão das necessidades militares os ca

e8'13"05 fora» c„mp,ometido
cm investimentos e na produção de material bélico Em 1921

■ S t a í d í r  d‘ SC°n,“  '  3 'i^ ç ã o  "nancei-ra semelhante dos dema,s bancos, cujos capitais estavam investi-

enveredarPrnumaa0i matC- ^  ?Uerra' obri9aram o Estado a 
A f im Z  Z  nterVecnÇa° c°ns/derada como «remédio». (33)
criou em ° % efeit0S da falên^ a dos bancos, o qovêrno
criou, em 1922, uma Sezione autônoma dei consorcio per sovven-

to J  r  V • mdustdali- <34> ^ansformada. em, 1926 em Istitu- 
to d, o„e. autorizado a fiuancia, as obrigações do”  batcõs



para com os credores. Graças a essas operações, o Estado trans­
formou-se em proprietário ou co-proprietário, nas diversas esfe­
ras econômicas, de grande número de bancos e emprêsas indus­
triais. A  crise industrial que eclodiu em 1926 e foi ainda mais 
agravada pela grande crise mundial de 1929, provocou a passa­
gem de grande número de emprêsas privadas para o setor públi­
co. Para remediar a nova crise, o Estado foi obrigado a intervir, 
mediante uma reorganização do crédito. Visando a liberar os 
bancos de depósitos das imobilizações industriais, criou-se o /sfi- 
tuto Mobiliare (IM I), (35), com a finalidade de conceder às in­
dústrias italianas empréstimos até o prazo máximo de dez anos. 
O grande número de emprêsas de propriedade estatal, nos mais 
variados setores da economia, e organizados sob formas jurídicas 
diversas, forçou uma reorganização completa, permitindo uma 
política coordenada e uniforme. O  Istituto per la Ricostruzione 
Industriale (IR I), agente dessa organização foi criado em 1933. 
(36) Trata-se de um organismo complexo de Direito Público 
com a atribuição de dirigir e reorganizar as emprêsas de cuja 
propriedade o Estado participasse majoritária ou minoritàriamen- 
te. (37) Nos anos seguintes, o IRI funcionou estreitamente li­
gado à política estatal. Em 1937, (38), o IRI foi transformado 
em órgão permanente de Direito Público, com a dotação de um 
bilhão de liras e com o direito de gerir as emprêsas, comprar ou 
vender ações. Nesse período, o TRI foi o instrumento da políti­
ca do Estado para o preparo da guerra seguinte e a execução da 
política de autarquização econômica e do desenvolvimento da 
indústria e da agricultura nos territórios italianos da África. Em 
1953, o IRI foi subordinado primeiro à gestão de um comissário 
extraordinário e, após a modificação de seus estatutos, (39) re­
tomou sua atividade, como uma das maiores e mais importantes 
instituições públicas com a finalidade de coordenar, desenvolver 
e dirigir numerosas emprêsas diversas, nas quais possuía inte­
rêsses .

Em conseqüência das condições econômicas variáveis que 
culminaram com a criação do setor público na Itália, tanto o âm­
bito como as formas jurídicas das emprêsas diferem dos da Fran­
ça. O  setor público que se erguera na Itália sem plano e sem 
ação uniforme, como resultado de circunstâncias variáveis e de ne­
cessidades econômicas e políticas, é muito mais disperso que na 
França, entre os vários setores da economia. .Como resultado 
de um outro conceito da criação do setor público, as formas jurí­
dicas e a organização das emprêsas também são diferentes.

Na literatura italiana, vamos encontrar divisões diferentes do 
setor público. Raffaele Pio Petrilli, presidente do Conselho de 
Estado, (40) divide o setor público em cinco grupos: gestione 
direttiva, aziende patrimoniali, enti pubblici economici, impresc 
92cietari di natura privatisca con partecipazione delle Stato.



Outros autores dividem as emprêsas em quatro (41) ou até 
mesmo em três grupos: (42) impresa organo, impresa ente pubbli- 
co, impresa ente privato, o que nos parece mais justo, uma vez que 
não existern diferenças importantes entre os métodos de gestão da 
administração ministerial. Na presente análise, não tratamos das 
empresas diretamente geridas pelos órgãos administrativos do 
estado; (43) examinaremos, especialmente, as emprêsas de per­
sonalidade jurídica de Direito Privado gozando de autonomia de 
gestão (enti pubblici economici) e suas ligações com as inúmeras 
sociedades de economia mista dependentes do Estado.

Dada a grande dispersão das icmprêsas públicas, não nos 
seria possível apresentar um, levantamento exato do número das 
mesmas, mas pode-se dizer, em todo caso, que se trata de mais 
de 150 emprêsas importantes, (44) cujo capital se encontra, total­
mente ou na maioria, nas mãos do Estado. Entre essas emprê­
sas figuram oito bancos mantendo em depósito o terço do mon­
tante total da poupança, nove usinas siderúrgicas controlando 
mais da metade da produção nacional, oito estaleiros de constru­
ção naval com uma capacidade de produção equivalente a 80% do 
total das construçoes navais e numerosas outras emprêsas perten­
centes aos varios setores, como mãnas, produção mecânica petro- 
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do Tesouro e Trabalho e do da Indústria e Comércio, que se 
reúnem para tratar das questões comuns a todos os ministérios. 
O  Comitê, além disso, deve examinar anualmente os resultados 
obtidos pelos setores sob o controle do Ministério das Participa­
ções. O  Ministro das Participações é membro, também, dos co­
mitês interministeriais para a reconstrução, o crédito, os preços e 
a política do Mazzogiorno, o que lhe permite representar os inte­
rêsses de seu Ministério e ficar sempre a par da política geral do 
Estado. (49) O  Ministro das Participações deve apresentar, 
anualmente, ao Parlamento, um balanço completo e o programa, 
bem preciso, de tôdas as emprêsas sob seu controle, (50) que 
sejam objeto de discussões extraparlamentares. A constituição 
dêsse ministério proporcionou, pela primeira vez, a possibilidade 
de exercer-se, na Itália, uma politica mais completa e mais bem 
concebida, o que, antes, era quase impossível. Essa nova ten­
dência para uma organização mais completa do setor público, tal 
como a observamos em todos os países, é das mais significativas.

As formas de emprêsas que devem dirigir e coordenar dire­
tamente emprêsas e sociedades de economia mista, são constituí­
das sob a forma jurídica de emprêsas de Direito Público (ente 
pubblici economici). Nesse tipo de entidade, vamos encontrar 
as duas mais importantes, que dirigem maior número de emprêsas: 
o IRI e o ENI, bem como as Aziende Generale Italiana Petroli, as 
Aziende Nazionale Idrogenazione Combustibili, a Società Nazio- 
nale Metanodotti, a Società Nationale Cogne, a Ente Industrie 
Cinematografiche, e outras.

Nos estatutos do IRI, (51) a finalidade do instituto é formu­
lado segundo o artigo 1 , como a gestão das participações e do 
patrimônio de sua propriedade, de acôrdo com as diretrizes gerais 
do govêrno. Dada a importância e a forma predominante das 
participações estatais, criou-se na literatura italiana a definição 
(52) de acôrdo com a qual se chama de participação estatal 
as participações concernentes a emprêsas autônomas, com perso­
nalidade jurídica de Direito Privado, que atuam na esfera da agri­
cultura, da indústria, do crédito, do comércio, do controle finan­
ceiro, etc., com exceção das grandes emprêsas públicas financei­
ras e de seguros.

A estrutura do IRI é composta (53) de um presidente e um 
vice-presidente, nomeados por decreto do chefe do Executivo, por 
proposta do Presidente do Conselho de ministros, de um Conse­
lho de administração e de umi Comitê de presidência.

O  Conselho de administração é constituído, além do presi­
dente e do vice-presidente, de oito altos funcionários públicos (o 
regtoniere generale dello St ato, do Diretor-geral do Tesouro, do 
Diretor-geral do Domínio, do Diretor-geral da Indústria, do D i­
retor-geral da Marinha Mercante, do Diretor-geral do Emprêgo 
do Ministério do Trabalho, do Diretor-geral do Ministério da



Defesa e de um representante do Ministério dos Correios e Tele­
comunicações) e, ainda, de três técnicos de finanças e indústria, 
nomeados por um periodo de três anos pelo Presidente do Con­
selho de Ministros. Os podêres do Conselho são idênticos aos 
dos membros do conselho das sociedades por ações. Delibera 
especialmente quanto às compras e vendas de ações, emissões de 
obrigações, compra ou venda de bens, orçamento do Instituto, 
propostas de modificação dos estatutos, etc.

O Comitê de presidência é composto do presidente, do vice- 
presidente e dos três técnicos do Conselho de administração. É 
convocado pelo presidente para deliberar sôbre as matérias enca­
minhadas pelo Conselho e em todos os demais casos urgentes.

A gestão do Instituto é confiada ao Diretor-Geral, nomeado 
por decreto do Presidente do Conselho de Ministros/ mediante 
proposta do presidente do IR I.

O balanço do IRI é controlado por um órgão colegiado fis- 
calizador, composto de cinco membros: um procurador do Estado, 
um representante do Ministério das Finanças, um representante 
do Ministério do Tesouro e um representante da Ragioneria gene­
rale dello Stato. O órgão é presidido por um ministro do Tribu­
nal de Contas. Essa comissão fiscal visa elaborar um relatório 
sôbre o balanço, o qual, juntamente comi o relatório do Conselho 
de administração e o orçamento, é submetido à aprovação do 
Ministério, para, em seguida, ser comunicado ao Parlamento.

A destinação dos lucros permanece como antes: 20% vão 
para os fundos de reserva, 15% para a elaboração dos quadros 
futuros e 65% para pagamento do fundo de dotação do Tesouro 
do Estado. Os empregados não têm participação direta na divisão 
do lucro e apenas os interêsses profissionais (54) são levados em 
consideraçao. Caso seja restituído totalmente ao Estado o fundo de 
dotaçao, 65% podem ser utilizados na constituição de uma reser­
va especial, destinada a compensar prejuízos que possam ocorrer 
por motivos diversos no decurso dos exercícios subseqüentes.

O IRI. administra cinco grandes sociedades financeiras espe- 
ua-s («holdings») que controlam as emprêsas dos setores side­
rúrgicos, (Fmsider), mecânico (Fimmeccanica), de navegação 
(rinmare), telefônico (Stet) e elétrico (Finelettrica) Até hoje 
os bancos e emprêsas radiofônicas, químicas, de mineração, trans­
porte agricultura e dos vários setores ainda não se agruparam 
em «holdings» e é o IRI que as dirige diretamente. Todos os 
« o <ngs» (55) dedicam-se à coordenação e a programas de in- 
vestimento, ditando às emprêsas as diretrizes gerais, evitando a 
concorrência, melhorando a organização das emprêsas, etc. Con­
tudo, tôdas as decisões de importância e que ultrapassem os inte­
resses de um grupo de emprêsas são tomadas pelo IR I. A com­
posição dos órgãos de direção das emprêsas filiadas, e, bem assim



seus programas, são acordadas com aprovação do Instituto e da 
sociedade financeira («holding») interessada. Em compensação, 
cabe aos «holdings» assegurar a execução dos planos fixados e 
uniformizar as modalidades de aplicação.

Embora seja o IRI uma entidade financeira de Direito Públi­
co, tôdas as demais sociedades a êle subordinadas são sociedades 
anônimas, sujeitas às normas comiuns do Direito Privado.

O modêlo dos estatutos das outras emprêsas públicas asse- 
melha-se ao do IR I . Mesmo as novas emprêsas de mineração, 
cinematográficas e térmicas criadas pelo Estado em 1958, (56) 
como o Ente autonomo di gestine, em princípio obedecem aos 
modelos anteriores, não só quanto à composição dos órgãos de 
administração, como no tocante aos miétodos de gestão e à utili­
zação dos lucros. A participação do Estado nos lucros é fixada 
obrigatòriamente, sem qualquer possibilidade de participação da 
emprêsa nos mesmos, em nenhuma circunstância. A fiscalização 
e o controle dessas emprêsas são exercidos diretamente pelo M i­
nistério das Participações que tem em suas mãos todos os podê- 
res da antiga assembléia geral, o direito de nomeação e dispensa 
dos administradores, presidente e Conselho de administração, in­
clusive do presidente da comissão fiscal.

A organização do setor público na Itália e as formas jurídi­
cas adotadas diferem grandemente do que existe na França. Isso 
acontece, como dissemos antes, por causa das condições e dos 
motivos diferentes que levaram ao ampliamento do setor público 
italiano. Efetivamente, a forma predominante é a da sociedade 
de economia mista. Entretanto, contràriamente à maioria dos 
países capitalistas, o Estado Italiano dá às emprêsas de economia 
mista diretrizes gerais e, em grande parte, as dirige diretamente. 
Isso não ocorreu apenas por motivo de terem a maioria das ações 
passado para o Estado, mas, principalmente, como resultado da 
criação do ministério e das entidades especiais que dirigem e con­
trolam as emprêsas, concretizando assim uma concepção inédita e 
original. , ,

A fim de reforçar a posição do Estado, até mesmo a estru­
tura clássica da sociedade anônima, na Itália, é um tanto diferen­
te. (57) A lei (art. 2.458 do Código Civil) estatui que, tanto 
o Estado como os outros órgãos públicos têm o direito de nomear 
um ou vários administradores ou fiscais, escolhidos mesmo fora 
da Assembléia Geral dos acionistas. Êsses administradores ou 
fiscais têm os mesmos direitos e deveres que os demais, mas só 
podem ser demitidos pelo Estado ou pelas instituições públicas 
que os escolheram. Além disso, de acôrdo com o artigo 2.460 
do Código Civil, a presidência do Comissão Fiscal é sempre re­
servada ao representante do Estado.

O conceito de setor público e as formas de gestão podem, 
ainda assim, suscitar dúvidas quanto à finalidade a ser visada



pelas emprêsas. (58) Ninguém nega que é dever do Estado, 
sempre que participe de emprêsa privada, atender a uma finalida­
de pública (59) e ao interêsse geral. Êsse objetivo pode ser 
fàcilmente alcançado se o Estado tiver em suas mãos a maioria 
das ações. Em casos diferentes, o interêsse econômico geral e a fi­
nalidade pública devem, não raro, ceder à finalidade fiscal, repre­
sentada pelos acionistas. As tendências contraditórias podem ser, 
na prática, perigosas e contrárias à idéia de emprêsa pública. 
(60) Na Itália, a situação nesse setor mudou desde a criação 
do nôvo ministério, que assegura mielhor a possibilidade de levar-se 
avante uma política econômica comum e de exercê-la do ponto 
de vista do interêsse geral, mas o problema ainda existe.

Confrontando as formas de nacionalização na França com as 
formas do setor público italiano, verifica-se não ser possível usar- 
se o têrmo «nacionalização» na mesma acepção. Até mesmo na 
literatura italiana, raramente encontramos essa palavra, que é 
sempre usada com grande prudência. (61) Nas formas jurídicas 
e nas formas de gestão do setor púbhco italiano, não se encontram 
as características próprias à nacionalização francesa. Duas princi­
pais características estão ausentes: a transferência total da pro­
priedade e a gestão pelo representante da coletividade. A forma 
das sociedades de economia mista determina a predominância das 
normas privadas, que quase não foram alteradas. Os represen­
tantes dos empregadores e dos ^usuários não estão representados 
nem nas emprêsas nem nos órgãos superiores e não existe possi­
bilidade de defenderem-se os interêsses dêsses grupos. Nessa 
concepção, o único representante do interêsse geral —  que é pura­
mente econômico é o Estado, que dirige sua política através 
do ministério e das instituições especiais. O  método adotado 
na Italia pode ser definido como uma nova forma de intervenção 
do hstado, mais do que como forma de nacionalização.

* * ★

A diferença essencial entre a organização e as formas jurídi­
cas do setor publico na França e na Itália, de um lado, e, de 
outro, as que foram implantadas na Polônia, resulta das diferen­
ças de estrutura política deste país. A estrutura da Polônia ba- 
seia-se na socialização dos meios de produção, de troca de con­
sumo e de crédito. Pertencem à nação (62) tôdas as riquezas 
do subsolo, aguas florestas, minas, estradas, estabelecimentos in­
dustriais do Estado, explorações agrícolas do Estado e centro de 
maquinas agrícolas do Estado, bem como as emprêsas comerciais 
o listado. Na França e na Itália, o grosso das emprêsas ainda 

permanece nas mãos dos particulares. Conforme declaram as 
constituições daqueles países, (63) o setor público é criado es­
pecialmente por motivos de interêsse geral e, em comparação com 
as empresas privadas, seu âmbito permanece bastante restrito



Na Polônia, a situação é inversa: as emprêsas privadas são 
pouco numerosas e não têm qualquer papel na economia do país. 
(64) A grande importância e o número de emprêsas estatais 
forçam o exame atento, por juristas e economiistas, não só das 
formas jurídicas das emprêsas, como dos métodos de gestão.

Entre as duas guerras mundiais, a esfera do setor público 
na Polônia, assemelhava-se ao da França e, em parte, ao da 
Itália. O  desenvolvimento da atividade econômica direta do 
Estado levou à necessidade de se criar uma organização especial 
e estabelecer-se princípios especiais de sistema financeiro das em­
prêsas do Estado. Ao lado das emprêsas administradas, como 
nos outros países, diretamente pelos ministérios, organizaram-se, 
a partir de 1927, (65) emprêsas industriais, comerciais e de mi­
neração como unidades jurídica e financeiramente autônomas, re­
gidas por normas comerciais. (66) Os métodos de gestão e de 
financiamento dessas emprêsas, que, à época, representavam uma 
concepção original, poderiam, até certo ponto, ser comparadas com 
as normas adotadas na França.

Depois da libertação, o nôvo âmbito e o papel desempenha­
do pelas emprêsas estatais tornaram necessária a introdução de 
novos métodos de gestão e novas normas jurídicas, capazes de 
atender às diferentes tarefas das inúmeras emprêsas, dos mais 
diversos setores da economia, que deveriam trabalhar de acôrdo 
com as diretrizes do plano econômico nacional. As normas ju­
rídicas e os métodos de gestão das emprêsas estatais foram ela­
borados e modificados durante êsses anos. (67) Diante das 
fortes críticas formuladas contra os métodos de gestão centraliza­
da dos miinisfrérios, principalmente entre 1950 e 1956, (68) criou- 
se um sistema juridico uniforme, de acôrdo com o qual as emprê­
sas são administradas segundo o princípio do «regulamento eco­
nômico (rozarchunek gospodarczy) , como unidades jurídica e fi­
nanceiramente independentes do orçamento e com considerável au­
tonomia de gestão.

As emprêsas estatais dividem-se em emprêsas orçamentárias 
e «emprêsas do regulamento econômico». O  primeiro grupo, 
pouco numeroso, é estreitamente ligado ao orçamento do Estado 
e é administrado diretamente pelos ministérios. Nêle se incluem 
principalmente as emprêsas de utilidade pública, quase sempre de­
ficitárias, mantidas pelo Tesouro. O segundo grupo abrange 
tôdas as demais emprêsas industriais e comerciais e constitui a 
forma jurídica fundamental a que limitaremos nossa análise com­
parativa .

Segundo a respectiva importância, as emprêsas estatais são 
criadas e administradas pela administração central ou pela admi­
nistração local exercida pelos «conselhos populares». (69) Como, 
de regra, suas normas jurídicas e seus métodos de gestão não va~



riam, examinaremos atentamente apenas as formas de emprêsa da 
administração central, por serem mais importantes e mais nume­
rosas .

As emprêsas são controladas pelas instituições especiais de 
fiscalização (Zjednoczenia) abrangendo, geralmente, emprêsas de 
um mesmo setor ou de um setor territorial. Os Zjedonoczenia 
são organizados como pessoas jurídicas de natureza econômica e 
criados pelo Conselho de ministros. São êles que dão as dire­
trizes gerais às emprêsas e fiscalizam a realização dos planos 
econômicos estabelecidos. Os diretores das emprêsas são repre­
sentados na conferência dos respectivos colegiados, onde podem 
defender os próprios interêsses.

As emprêsas são organizadas como pessoas jurídicas distintas, 
dotadas de autonomia de gestão e autonomiia financeira. Ao 
serem constituídas, recebem os bens (fundos de investimento) a 
título administrativo e «para uso», (70) mas aquêles permanecem 
patrimônio inalienável do Estado. Quanto aos bens móveis, êstes 
são conferidos às emprêsas a título de propriedade. Tôdas as 
emprêsas são inscritas no registro das emprêsas do Ministério das 
Finanças. De um modo geral, as emprêsas são organizadas 
como estabelecimentos únicos distintos, mas também há algumas 
que têm várias filiais. Neste último caso, as filiais são organi­
zadas como emprêsas autônomas, com orçamentos próprios, sua 
contabilidade, fundos e balanços, etc., mas não possuem per­
sonalidade jurídica distinta da emprêsa (przedsiebiorstwa na 
wewnetrzmjm rozrachunku gospodaczym) . A organização autô­
noma de tôdas as filiais e seções das emprêsas dá ensejo a uma 
apreciação separada dos respectivos resultados econômicos e fi­
nanceiros.

As emprêsas estatais são criadas pelos ministros competen­
tes depois de ouvidos o Ministro das Finanças e o Conselho po­
pular. (71) As emprêsas são dirigidas pelo diretor, (72) con­
soante o princípio de gestão unipessoal. O diretor tem podêres 
amplos: dirige a emprêsa, e a representa internamente e na justi- 

Ça’ j tC- , dministra com a ajuda dos subdiretores dos dirigen­
tes das filiais e das seções, bem como do chefe da contabilidade, 
òempre que se trata de decisão que envolva o financiamento da 
empresa deve obter a aprovação do Contador. Em caso de 
desacordo, o Contador pode dirigir-se ao Zjednoczenie a quem 
cabe dirimir a controvérsia.

Além da direção nas emprêsas industriais, de construção e 
agrícolas, existem conselhos de operários (73) e Conferências de 
operários (Konferencja samorzadu robotniczego) que devem par­
ticipar da gestão das emprêsas. O Conselho operário é consti- 
ui o para assegurar ao trabalhador a gestão das emprêsas do 
estado dando-lhe a possibilidade de influir nos efeitos da produ­
ção e a racionalização do trabalho, e ampliando a responsabili­



dade do empregado na gestão da emprêsa. O  Conselho operá­
rio é eleito por todos os trabalhadores em escrutínio secreto. Só 
podem ser eleitos para o Conselho empregados das emprêsas. 
Pelo menos um terço dos eleitos, deve ser composto de operá­
rios. O Conselho escolhe em seu seio o presidente e o secretá­
rio ou, quando necessário, o presidium. O Conselho pode ser 
dissolvido por decisão da maioria dos operários, quando sua 
gestão é contrária ao interêsse da emprêsa ou ao interêsse econô­
mico da nação. O  Conselho organiza conferências sôbre produ­
ção, modernização técnica; decide a venda das máquinas inúteis, 
toma a iniciativa de novas produções e assegura o controle da 
gestão econômica da emprêsa.

A Conferência dos operários é o órgão superior do Conse­
lho. Decide sôbre todos os assuntos da competência dos conselhos 
operários e coordena a atividade do Conselho. A Conferência 
é composta de representantes do Conselho operário e do Comitê 
local do Partido Comunista (PZPR) . A Conferência tem o 
poder executivo de decidir os regulamentos de trabalho, dividir o 
fúndo social e o pagamento dos prêmios pagos para êsse fundo; 
aprovar a nomeação do presidente e do secretário do Conselho 
operário e do presidium. Seus podêres se estendem às delibera­
ções sôbre o balanço da emprêsa, a votação dos planos e a apro­
vação da estrutura de organização da emprêsa.

A atividade do Conselho e da Conferência dos operários é 
examinada e coordenada pela Central sindical (Centralna Rada 
Zwiazkvw Zawodowych) e os sindicatos dos setores particulares.

O diretor da emprêsa tem o direito de suspender a execução 
das decisões do Conselho operário ou da Conferência dos ope­
rários, caso contrariem as leis ou o plano da emprêsa. Neste 
caso, o Conselho operário pode dirigir-se à Conferência e se o 
assunto fôr de sua alçada, esta se dirigirá ao órgão superior da 
emprêsa, o Zednoczenie, ao qual caberá decidir, na presença dos 
representantes sindicais. Em caso de controvérsia entre a Con­
ferência e o órgão superior da emprêsa, o problema é examinado 
pela Comissão especial (Komisja rozjemcza) que atua junto aos 
ministérios interessados.

A gestão da emprêsa deve conformar-se com o princípio da 
mercantilidade, segundo o «regulamento econômico». As emprê­
sas têm liberdade de escolher os métodos e meios mais eficazes 
e econômicos para alcançar os melhores resultados, quer econô­
micos, quer financeiros. Nessa esfera, predomina o critério da 
mercantilidade. Contudo, como as emprêsas ,são constituídas 
para desempenhar tarefas fixadas anualmente pelo plano nacional, 
as normas do Direito Público, que limitem a autonomia das em­
prêsas, permanecem em vigor. A gestão planificada tem por 
efeito fazer com que as normas do Direito Administrativo s<tjam



aqui aplicadas mais do que em qualquer outro país. Para asse­
gurar a estrita execução do plano nacional, os ministérios e insti­
tuições fiscalizadoras (Zjedonoczenia) fixam as tarefas das em­
prêsas, estabelecendo normas (wskaznik) relativamente à pro­
dução e aos investimentos. As normas estabelecidas para a em- 
prêsa dizem respeito ao valor da produção, à quantidade de pro­
dução do material mais importante, ao fundo dos salários, lucros 
ou perdas previstos, montante da receita incluída no orçamento e 
das dotações previstas para as emprêsas constantes do orçamen­
to do Estado. As dotações são divididas segundo a determina­
ção entre o investimento «centralizado» e as demais finalidades.
( 74) As normas são estabelecidas com vigência de um ano e 
têm caráter compulsório para as emprêsas. Estas são livres 
apenas quanto aos métodos de executá-las e quanto às mudanças 
durante o ano. Quando as emprêsas preenchem as finalidades 
ixadas nos planos, são livres e podem resolver começar outras 

produções, firmar novos contratos, etc., ao próprio arbítrio se­
gundo seus interêsses.

. De re9ra> °f contratos são firmados pelas emprêsas consoan­
te as normas do Direito Civil. Mesmo, porém, nessa esfera, 
existem exceções no tocante às entregas feitas entre as emprêsas 
o se or pu ico, ( 5) e quanto às quais foram instituídas normas 

especiais que, particularmente nos casos de entregas dos artigos 
regulamentares, quase sempre deficitários, limitam a livre decisão 
das empresas, fixando obrigatoriamente as condições dos contra- 

(76) ^  Ve2CS’ ta m d°S contratantes (umowy planowe) .

r ° J UcCr°  das emprêsas, uma vez pagas as dívidas bancárias 
contraídas para os investimentos «descentralizados» (77) é dividi-

dV n r e ? fundo social- o, fund° de desenvolvimento da emprêsa, 
o fundo de reserva centralizado do Zjednoczenie e a receita nara

hi?roa como í °  ? Stad° ’ A fi*a naa só a determinação do 
lucro, como, tambem, os métodos de divisão. (78) São as ins-

S n v n ,  e ff1SCalizâ ão (Zjednoczenia) que fixam o ?undo de 
‘f ?  necessário a emprêsa e o montante do recolhi­

mento ao fundo de reserva centralizado. O fundo social que

t!mPn?neirame 3 dlSpo?Íção da emPrêsa. é reservado aos ínves- 
«Z TJ S° CiaiS e ,a0s.PreJmi° s individuais dos trabalhadores. O

r r a r s ^  iuT ’ é rec° ihid° c°m° recejta *<****
L  T  ° J °  E- d0- As n0rmas relativas a° método de 

gestão planif«*da, sao importantes e compulsórias para as emprê-

annrlr. °  atent3’ ®ntre outros, um regulamento especial, se- 

n r £  °>C\ ’ em Cas0 de lucr0s suPe™res aos previstos, as em- 

mento Tr! F ^ n ,apefta:5 uma Parte Agressiva, recolhendo ao orça- 
”  f  do Es ado. as importancias maiores. Essa norma visa a im-

das emprêsaPs C3Ça° ÍnEXata’ COntrária 30 interêsse financeiro



A experiência dos últimos anos, na Polônia, prova que, para 
o problema das emprêsas nacionalizadas nas condições de sociali­
zação dos meios de produção, é necessário criarem-se normas jurí­
dicas próprias às emprêsas estatais. Contràriamente ao que ocor­
re na França e na Itália, o sistema de impostos relativo às emprê­
sas nacionalizadas é distinto do aplicado ao setor privado. Criaram- 
se normas de imposição especiais, não só quanto aos métodos como 
no que se refere às estruturas, diferentes das que se aplicam às 
emprêsas privadas. (79). O sistema jurídico e os princípios do 
financiamento aplicáveis às emprêsas estatais na Polônia são dife­
rentes tanto do sistema francês como do italiano. É possível, às 
vêzes, até certo ponto, compará-las em matéria de subvenção e do­
tação, bem como nos métodos de aprovação dos preços pelo Esta­
do, com as normas francesas relativas ao princípio de gestão e de 
financiamento das emprêsas monopolistas, como as de eletricidade, 
do gás e da mineração de carvão.

CONCLUSÃO

O estabelecimento de formas jurídicas e a escolha de métodos 
econômicos adequados, destinados às emprêsas estatais, prejulga, 
em grande parte, resultados econômicos e financeiros da economia 
nacional. Eis a razão por que nesses três países aqui examinados, 
consagra-se muita atenção a êsses problemas. Como isso resulta 
da revisão dos princípios estabelecidos para êsse fim nos refe­
ridos países, as diferenças entre as soluções adotadas são, princi­
palmente, conseqüências da gênese política e econômica das nacio­
nalizações e da transferência das emprêsas para o Estado, gênese 
diferente em cada um dêles. Observada por êsse ângulo, a na­
cionalização levada a efeito na França e na Polônia, com as inevi­
táveis conseqüências, provocou, desde o início, o estabelecimento 
de novas formas jurídicas para as emprêsas estatais.

Nesta ordem de idéias, o exemplo da França parece-nos mere­
cer particular atenção. Efetivamente, as concepções doutrinárias 
da nacionalização tiveram na França repercussões muito caracterís­
ticas na esfera das formas jurídicas e dos métodos de gestão das 
emprêsas. Estas últimas são organizadas como entidades distin­
tas do Estado, jurídica e financeiramente autônomas, administradas 
pelos representantes da comunidade. A concepção «tripartida» da 
gestão possibilita, em grande parte, a defesa dos interêsses dos 
grupos sociais em questão, por isso que, por intermédio de seus re­
presentantes, êsses grupos participam da gestão. Embora o Esta­
do assuma papel preponderante, graças a seus amplos podêres de 
nomeação e sua participação na gestão e no controle das emprêsas, 
as formas jurídicas destas opõem-se, diametralmente, aos métodos 
de administração tradicionalmente aplicados às emprêsas estatais. 
A outorga de autonomia jurídica e de gestão, a essas entidades,



permite-lhes manifestar suas próprias iniciativas e atuar dentro das 
regras do Direito Privado. Mas a aplicação simvltânea, ao lado 
daquelas, de certas regras do Direito Público (particularmente 
quanto ao financiamento adicional das emprêsas por meio de dota­
ções, subvenções ou empréstimos em condições favoráveis) permi- 
te-lhes atingir a finalidade da nacionalização, qual seja o desen­
volvimento econômico e social do país. Essa solução, embora 
aparentemente paradoxal, constitui uma concepção lógica na esfe­
ra do Direito. A julgar pelos projetos formulados na França, é 
provável que a mesma seja um dia aplicada à maioria das emprê­
sas públicas daquele país.

O setor público na Itália resulta de condições políticas e eco­
nômicas específicas do país. Ao longo dêstes últimos quarenta 
anos, a evolução levou à adoção de soluções inteiramente diversas 
das adotadas alhures. O método da participação do Estado —  
que até nova ordem constitui a forma principal da ação estatal na 
esfera econômica —  possibilitou a manutenção, emi grande dose, 
das regras do Direito Privado nesse setor. Contudo, em relação 
a ampl.açao progressiva da participação do Estado nas emprêsas, 
evidencia-se a necessidade de uma economia mais centralizada e 
mais bem coordenada. Segundo o conceito italiano, cabe ao mi­
nistério das Participações do Estado servir à realização dêsse con- 

Cl °n 1113 V̂ 2 ?Ue a so ûÇã° italiana, contràriamente à francesa, 
resulta primordialmente de considerações de ordem econômica o 
interesse geral ne a esta representado exclusivamente pelo Estado, 
que dirige e coordena a ação econômica das emprêsas. A análise 
dos motivos e objetivos dessa atividade estatal —  diametralmente 
diversa da dos dois outros países -  justifica, a nosso ver, classifi­
car-se o conceito italiano como nova forma de intervenção do Es-

rícíca\ndoutrhIári1aaCÍO D° Sentid° eStrÍt° deSSa n°çã°  jU~

° D°?-CeÍt°  jurí,dico e financeiro das emprêsas es- 
S na P° oma resulta de dois motivos primordiais: da 

f  3 l aS nacionalizações, que abrangem a maioria das emprê- 
2 “  T  os setores da economia nacional, e dos princípios de 
economia plan,ficada Por essas duas razões, impôs-se a adoção de

1 i f Stâ° Para 35 emprêsas d0 Estado. Essas
P , como na França, gozam de personalidade jurídica e 

de autonomia no ambito da organização e das finanças. Todavia, 
essa independencia é muito limitada. Na Polônia, são as regras

do Direito Administrativo que predominam no caso. Tendo em
vista a necessidade de 'adaptar a ação das referidas emprêsas às 
arefas resultantes dos planos econômicos nacionais, um papel pre­

ponderante íoi ah reservado a entidades superpostas e a ministé­
rios. ao estes que, no âmbito das respectivas disposições, requ- 

a açao econômica e as finanças das emprêsas. Conseqüente­
mente, como isso resulta da revisão das atribuições legais próprias



das emprêsas, as normas do Direito Privado ali se aplicam à mar­
gem das do Direito Público. No momento atual, estão sendo ela­
borados na Polônia projetos de novos métodos de gestão e finan­
ciamento das emprêsas estatais, (79a), levando em conta as críti­
cas dos métodos e de alguns dos conceitos anteriores.

Parece-nos evidente que a economia de tôda emprêsa pública 
moderna deve basear-se no princípio da autonomia de gestão e de 
financiamento, sob pena de chocar-se contra o princípio de mer­
cantilidade, inegàvelmente indispensável. Mas, levando-se em con­
ta os princípios da economia planificada, a autonomia das emprê­
sas na Polônia não pode ir tão longe quanto a das emprêsas dos 
países capitalistas, onde os planos gerais não têm a mesma fôrça 
compulsória e onde a atividade econômica é primordialmente con­
dicionada pelas necessidades atuais do mercado e da concorrência. 
É claro que outros conceitos políticos e sociais básicos exigem so­
luções diferentes, quer na esfera do Direito, quer na da organiza­
ção das emprêsas. A estrutura destas últimas deve assim, em 
cada um dos países aqui comparados, ligar-se às tarefas particula­
res a que serve e as condições econômicas das quais decorre.

As normas jurídicas e os métodos de gestão são bastante dife­
rentes nos países aqui citados. Mas, ainda assim, há problemas 
e tendências comuns. Em todos os países, independentemente da 
forma jurídica das emprêsas, o principal problema a resolver é sa­
ber-se a que ponto as emprêsas autônomas, embora assegurando o 
princípio da mercantilidade, devem realizar, ao mesmo tempo, a fi­
nalidade do interêsse geral. Nesse particular, os limites da auto­
nomia de gestão das emprêsas na França e na Polônia são estabe­
lecidos nas listas mais ou menos longas das decisões sujeitas à 
aprovação do Estado (80). Na Itália, êsse problema não é resol­
vido por normas estritas (81). O  caminho permanece aberto pois 
que não se estipulam nos textos os podêres particulares do Minis­
tério ou do Comitê permanente (82). Isso possibilita decisões livres 
e variações da política do Estado. Observa-se tal fato muito cla­
ramente tomando-se como exemplo a gestão das emprêsas na Po­
lônia, durante os anos de 1950-1956, quando as normas não preci­
savam os limites da autonomia das emprêsas, deixando a possibili­
dade de uma interpretação muito lata. Na prática, naquela época, 
a tendência predominante era a da centralização de gestão das em­
prêsas pelos ministérios. Pode-se pensar, ao examinar as instru­
ções e diretrizes atuais, que a mesma tendência se manifesta na 
Itália, pois a pressão no sentido da centralização de gestão é ca­
racterística de tôdas as administrações públicas. Ao que parece, 
é preferível um regulamento estrito dos podêres, uma vez que se 
dão assim às emprêsas podêres precisos e enseja-se uma política 
contínua e determinada.

O  exame das normas jurídicas e dos métodos de gestão nos 
três países, conforme acabamos de analisar, permite chegar-se a



uma conclusão geral. Em todos os três, verifica-se a mesma ten­
dência de criar-se para as emprêsas estatais um sistema jurídico es­
pecial. Essa tendência manifesta-se claramente, em particular na 
França e na Polônia, onde os conceitos adotados se distinguem de 
todos os antigos conceitos. Mas, mesmo na Itália, que permane­
ce fiel às normas privadas, essa tendência ultimamente está-se for­
talecendo bastante. A ampliação do setor público, com a miudan- 
ça, ao mesmo tempo do âmbito e da finalidade da gestão, demons­
tra nos três países a necessidade da criação de um nôvo regime 
jurídico. As normas jurídicas e os métodos de gestão deram nova 
feição ao aspecto tradicional do Direito Privado e do Direito Admi­
nistrativo e, por tôda parte, observa-se a tendência de elaborar-se 
para as emprêsas estatais um sistema específico e original.

NOTAS BIBLIOGRÁFICAS

(1) C f. no mesmo sentido da distinção feita pelo Seminário organizado em 
conjunto pelas Nações Unidas e a USA em Rangum: Some Problems in 
the Organization and Administration o£ Public Enterprises In the Indus­
trial Field. 1954, págs. 5 e sq.

(2) Mesmo nos casos de «nacionalizações feitas pelo Governo em 1936, por 
motivos puramente militares, não existiam emprêsas organizadas sob a 
forma de sociedade de economia mista, nas quais o Estado fõsse acionis- 
ta, majoritário (como no caso das sociedades nacionais de construção 
aeronáutica do Oeste, do Centro, do Norte e do Sudeste), ou minoritá- 
rio (como na Sociedade de exploração dos motores Gnome e Thône e da 
Sociedade de exploração dos materiais Hispaüo-Suiza).

(3) M a u r ic e  T h o re z : «Pour une politique française». Rapport au Dixième 
Uongres du Parti Communiste, Paris, 26-30 de julho de 1945.

(4) Ju les  Mocil, «Volonté», de 10 de janeiro de 1945.

(5) Comment mtionaliser, (I/Aube), de 6 de março de 1945.

(6 ) A lb e r t  G a z ie r , Les organisations syndicales francaises depuis la Libêra- 
tion. C G T  («Droit Soc.ab, 1945, p ág . 104. Extrait du tProqramme des 
Lrauches» relatif à la politique économique et sociale. «Droit Social, 1945, 
págs. 351-352.

(7) ^ RG n  V íDçLEC\265 Congresso da CGT, em Paris, 8/12 de abril de 
1945, «Droit Social», 1946, pág. 250.

(8) Esta última declarou-se favorável a uma nacona'ização de sentido bem 
mais restrito que as outras Paul Marabutto, Les partis politiques et les 
mouvements sociaux sous la IVe. Republique. Paris, 1948, pág. 348.

(9) Sociedade Nacional das Estradas de Ferro Francesas (SNCF), sociedade 
de economia mista, na qual o Estado possui a maioria das ações Cf.

Brangr, Les participations [inancièrcs de 1’Etat, «Droit Social», 
2/1960. págs. 125 e seguintes.

(10) No preâmbulo da Constituição de 1946 encontra-se, a respeito, uma defini­
ção indireta. A Constituição de 1958 não se refere à matéria; a não ser 
no tocante a técnicos governamentais, não introduz qualquer modificação 
nos princípios economicos e sociais consagrados pela IV  República



(11) G . L y o n -Ca en , Les diverses formes de nationalisation «Droit Social», 
1945, pág. 85.

(12) B ern a rd  V id a l  de  L a u s u n , La nationalisation des entrepris/es (Tese, 
Faculdade de Direito), Paris, 1948, datilografada.

(13) R ipert , Traité Elémentaire de Droit Commercial, Paris, 1951, págs. 1 a 

509. Koust, Katzarov, Théorie de la nationalisation. Neuchâtel, 1960, 
pág. 226: «Intérêt Public cTordre supérieur».

(14) L u c ia n o  M o ra n d o , Les tendances Actuelles des nationalisations, San 
Remo, 1957, pág. 12.

(15) Inventaire de la situation financière (1943-1946) établi sur les instructions 
de M. Robert Schummann, ministre des Finances, Paris, 1946, pág. 87 
■— François Perroux, Les nationalisations «Droit Social», 1945, pág. 348.

(16) B ern a rd  V id a l  de  L a u s u n , op. cit., pág. 111 — André — G . Delion, 
L'Etat et les entrcpris.es publiques. Paris, 1950, pág. 16.

(17) Les nationalisations en France et à iétranger. Paris, 1948, pág. 1.

(18) F é l ix  G o u in , Dèclaiation ministèrielle, prononcée à 1'Assemblée Natio- 
nale Constituante le 28 [anvier 1946, J. O . Débats parlementaires, pág. 
153. Mareei Paul Annexe au pr& és-verbal de séance du 28 janvier 1946, 
J. O ., Débats parlementaires du 28 mars 1946, pág. 1106.

(19) Rapport présenté par M. Paul Ramadier au nom de la commission de 
1'Assemblêe Nationale, Anexo à Ata da Assembléia Nacional Constitu­
inte, de 30 de março de 1946, J .O ., Débats parlamentaires, pág. 655.

(20) H e n r y  L a u p e n b u r g e r , in Enterprises privées et enterprises publiques, 
«LActualité économique», nç 4, janeiro-março, 1952, pág. 612, analisa as 
razões econômica e politica da mesma categoria. Também: François 
Perroux, op. cit. pág. 348. Outros autores analisaram: o objetivo fiscal 
(Waline, op. cit. pág. 86); social (Alain Dumas, Les enterprises natio- 
nalisèes et le droit commercial, Tarbes, 1957, pág. 12); e, ainda a necessi­
dade do aperfeiçoamento dos métodos de gestão (}. M . Fourrier, Bilan 
de nationalisation des banques, «Droit Social», 1952, pág. 215, bem como, 
Le fonctionnement des enterprises natbnalisées, Paris, 1956,pág. 33 et 
passim) .

(21) L éON K a z im ie c z a k , L'application du droit commercial aux entrepriscs 
nationalisées. Impr. G . Samer, 1955, págs. 64 e seguintes.

(22) Mesmo nos atos oficiais, a terminologia não é uniforme. As emprêsas 
nacionalizadas são denominadas: sociedades nacionais, sociedades naciona­
lizadas, estabelecimentos públicos de natureza comercial ou industrial (In­
ventaire de la situation [inancière (...) op cit, págs. 86, 89„ 506, e, bem 
assim, os inventários publicados nos anos seguintes) emprêsas nacionais 
(Rapport sur l'évolution de la situatbn économique et [inancière des 
enterprises nationales du sectuer industriei et commercial au cours des 
exercíces 1952, 1953 eí 1954. Paris, 1956), emprêsas públicas nacionais 
(Decreto de 9 de agôsto de 1953, n? 53-707) ou emprêsas públicas (Co­
missão de fiscalização das contas das emprêsas públicas: os seis relató­
rios) . A nosso ver, o têrmo «emprêsas nacionalizadas», usado pela Co­
missão Parlamentar, é o mais apropriado, pois as distingue de tôdas as 
demais formas jurídicas de emprêsa.

(23) M a u r ic e  B yé , Le con[li( des tendances dans Vorganisation du sccteur 
public. Les nationalisations en France et à Vétranger, op. cit., pág. 9.

(24) La mtionalisatJon des Usines Gnomes et du Rhône des transports aériens. 
«Droit Social», 1945, pág. 168. Jean-Denis Bredin. Uenterprise semi- 
publique et le droit privé. Paris, 1957, pág. 59. Monique Maillet-Chas- 
sagne, lniluenee de la nationalisation sur la gestion des enterprises publi­



ques. Paris, 1956, pág. 193. Of. «Bulletin du Conseil économique» 
n9 5, de 25 de fevereiro de 1959.

(25) Não se aplica aos casos em que o Estado é cliente ou fornecedor da em­
presa; todos os contatos dêsse tipo são regulados pelo Direito Privado.

(26) Com exceção das Usinas Renault, que não gozam de privilégios.

(27) M a u r ic e  Byé , op, c/f. págs. 8 e seguintes.

(28) O Comitê Central da emprêsa trata especialmente das questões sociais, 
mas também pode dar parecer e sugestões acêrca da gestão das emprêsas. 
Foi o que deu ensejo a certos autores (Mchel Depax, Uenterprise et le 
droit. Paris, 1956, pág. 298) classificarem o papel do Comitê como atuan­
te no processo de processo de produção e de gestão de emprêsas.

(29) É a seguinte a composição do «Conseil des Charbonnages de France»; 
cinco representantes do Estado, três técnicos, dois representantes dos 
usuários, cinco representantes dos empregados. Quanto à forma tripar 
tida, ef. Georges Lestuyer, Le contrôl ede iE tat sur les enterpriscs natio-

nalisées, Paris, 1959, págs. 19 et passim.

(30) Je a n -De n is  B re d in , op. cíí., pág. 180. Maurice Byé, op. cit. pág. 49 e 
seguintes.

(31) No caso das companhias de seguros, o Conselho Nacional dos Seguros, 
composto de igual numero de representantes do Estado, dos segurados 
e dos empregados, desempenha o papel de Assembléia Geral.
U Estado designa seis membros do Conselho, escolhidos principalmente 
entre pessoas de grande experiência profissional.

(32) rG^ AR1D' ^ yon'Ga« '  £ «  diverses formules de nationalisation. «Droit So-
1.. ’ , ’ PaS* 43. Bernard Chenot, Premicrs résulúats de la nationali*

r  ‘Z  7 nCS- < SodaU- 1949' Pãg- 246. Georges Vedei, La 
Teclmtque des nationatisations — «Droit Social», 1946 pág. 97. Jouís

ífâ, on0av  * r£ g,me s biens enfreprises nationales. Paris, 1956, 
paç V. ivonst. Katzarow, op. cit., pág. 261.

(32*) P „ ^ IarÍ°  Emaudi ô  Maurice Byé & Ernesto Rossi, Nationalisation in 
France and Italy _  Nova Iorque, 1955; págs. 24 et passim.

(33) toARo«lS rn 'f^  del ,caP'talc íinanziario dei Italia. Roma, 1946. Ernes-

vol III Í L ™ ,° J ‘ D T Ie- PnriS' ’953’ Pá9s- 16 e seguintes. -  IRI, 
vol. III. Rapport du Professeur Pasquale Saraceno, Turim, 1956.

(3t) «23 . Decreto-lei .«er.do pela Lei „• 1581.

(35) Decreto-lei n * ]1.398 de 13 de novembro de 1931. alterado pela Lei 
n 1.581, de 15 de dezembro de 1932 em obediência à Constituição

(36) Decreto-lei nç 5, de 23 de janeiro de 1933.

<37) S T ,  <<AnaiS econof a «letiva», 1958, págs. 9 e seguintes. Pas-

Y em  Activi(i> * *  Economia Com- missions, n 1/1959, págs. 7 e seguintes.

(38) Decreto-lei n’ 905 de 24 de junho de 1937.

(39) Decreto-lei n* 51 de 12 de fevereiro de 1948.

(40) GÜ Enti Atítonomi di Gestione deite Partecipazioni Statali, «Stato So-

n* S/TÕs8eVnâ “ s n  r- 1 f‘nanziari economici sociali», Turim.
uu?-’ ; wganzzaztone amministrativa nel campo deli 

economia pubbhca, íbid. n’ 10/1958, págs. 1043 sg.

(41) IRI, Studl e documenti, vol I, Turim, 1955, págs. 5, 10 sg.

{42)£ m £ * °  S^ r AcTI- C° ríe dV Conti cd i! sulle imprese
pubbhche, «Stato Sociale», n" 10/1958, pág. 1088.



(43) Nesse grupo há emprêsas sem orçamento próprio (arsenais, etc.) e 
outras que, dependente estre:tamente da administração pública, por 
motivos técnicos e contábeis, gozam de certa autonomia de gestão e pos­
suem orçamento próprio (Azienda autonoma). Veja-se, a propósito: Giu- 
seppino Treves, Azienda (Diritto pubblico),. «Enciclopédia dei Diritto». 
Milão, 1959, págs. 741-742.

(44) F l a m in io  F r a n c h in i ,  Aspects juridiqu.cs de l'interverttion de l'Etat dans 
íorganisation économique italienne. «Revue du Droit Public et de la 
Science Politique en France et à letranger», Paris, março-abril de 1957, 
pág. 237.

(45) R o m o lo  S a r t o r i ,  Le paríecipazioni economiche dello Stafo. Roma, 1957, 
pág. 106.

(46) Lei n9 589 de 22 de dezembro de 1956, sôbre a criação do Ministério das 
Participações do Estado Cf. Giuseppino Treves, II controlo deli'impresa 
pubblica in Italia. In  II controllo deli’impresa pubblica, Milão, 1960, págs. 
37 sg.

(47) Relatório n9 1.727-A da Primeira Comissão Permanente (relatório Luci- 
fredi. encaminhado â Presidência da Câmara dos Deputados a 2 de de­
zembro de 1955). Ministério das Participações do Estado, Roma, 1959, 
págs. 18 sg. Aviso da X  Comissão Permanente (Indústria) e da I Co­
missão (Interior); relator: De Cocci. Ministério das Participações do 
Estado, op. cít. págs. 40 sg.

(48) Ugo Malfa há muito vinha propondo organizar o Ministério nos moldes 
«Cassa per il Mezzogiorno». (IR) «Studi e documenti» Vol. I* Turim, 

1944, pág. 111. I 1 t í

(49) V i t t o r i o  B a c h e le t ,  La istituzione dei Mlnistero deite paríecipazioni 
statali. «Revista trimestrale di diritto pubblico», Milão, 1958, págs. 207 

et passim.

(50) O programa apresentado pelo Ministério para 1960 tem 181 páginas. 
Relazione Programmatica. Ministero delle Partecipazioni Statali, Roma, 

1960.

(51) Decreto legislativo nç 51, de 12 de fevereiro de 1948. Cf. Aldo Fosj 
cetti, Scritti e discorsi. Milão, 1960, pág. 10 sg.

(52) U go  M a l f a ,  Relazione conclusiva concernente la riorganizzazione delia 
participazioni economiche dello stato. IRI, «Studi e documenti», Turim, 

1955, vol. I, pág. 10.

(53) De um modo geral, os estatutos do ENI são idênticos aos do IR I. Lei 
n« 136 de 10 de fevereiro de 1953, criando a «Ente Nazionale Idrocarburi» 
(ENI) e decreto do Presidente da República rí' 1.523 de 22 de dezem­
bro de 1954, aprovando os estatutos da Ente Nazionale Idrocarburi.
A «Giunta executiva», composta da mesma maneira que o Comitê de Pre­
sidência do IRI tem as mesmas atribuições. As atrbuições dos várias 
órgãos são as mesmas que nas sociedades anônimas, com exceção da trans­
ferência de uma parte dos podêres para o Comitê-executivo e dos podêres 
da Assembléia para o Estado.

(54) É possível, por exemplo, criarem-se laboratórios técnicos, escolas, etc., 
para preparar condições favoráveis do ponto de vista técnico, profissio­
nal e social (art. 32). Assim é que no ENI, 15% dos lucros foram apli­
cados na manutenção dos Institutos Universitários e na enciclopédia do 
petróleo. EN I. Relatório e orçamento a 30 de abril de 1958, pág. 258.

(55) Os relatórios do Ministério das Participações do Estado (Roma, 1959, 
vol. II, págs. 167-182), dão em minúcias a estrutura do grupo de Roma 

do IR I.



(56) Decretos do Presidente da República ns. 574, 575, 576, de 7 cie maio de 
1958.

(57) M . S. G ia n n in i ,  Le imprese pubbliche, «Rivista delle Scienze Sociale»,
1958, fase. 2, pág. 267. Sabino Cassese, Participazioni sfatali ed eníi di 
gestione, «Rivista Trimestrale di Diritto pubblico», n* 4/1958, pág. 912 
Sg.; e Azjonariato di Stato, «Enciclopédia dei Diritto», vol. IV, Milão,
1959, pág. 781.

(58) L u c ia n o  M o ra n d o , «A s  tendências Atuais das Nacionalizações» (era 
italiano). San-Remo, 1957,, págs. 369 sg.

(59) G io v a n n i G r o n c h i, 24 Ore 16 dicembre 1952, IRI, «Progetti di riordina- 
mento», Vol. II, Turim, 1955, págs. 36, 53, 54 et passim.

(60) R e u te r , Les participations {inancières. La société anonyme au service des 
collectivitès publiques. Paris, 1936, pág. 29. G . Rippett, Aspects ju r id i-  
quesdu capitahsme modera. Paris, 1951, pág. 324 et passim. G . Sena, 
Problemi dei cosidetto azionariato di Stato: /’Interesse pubblico come in­
teresse extrasocial. «Rivista delle Scienze Sociale», 1958, fase. I, págs. 46 
sg.

(61) «Uns forma de nazionalizzazione senza indenizzo», IRI vol III oo cit 
pag. 198 e págs. 5, 133 et passim. ' ’

(62) à e f d e  3 Í d ? S o d e 5019d5a2RePÚblÍCa P°PUlar da P°1ÔnÍa' VOtada * *

(63) tuSouJSaía S T S !'30 franCCSa dC 1946 ~  Art‘ 42 e 43 da Consti'
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